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AGRAVO REGIMENTAL EM RAZÃO DE DECISÃO QUE DEFERIU MEDIDA LIMINAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INTEMPESTIVIDADE DO recurso. pedido de reconsideração que não tem o efeito de suspender o prazo recursal.

RECURSO NÃO CONHECIDO, UNÂNIME.

	Agravo


	Órgão Especial

	Nº 70064442403 (N° CNJ: 0129618-66.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE OSORIO 


	AGRAVANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	AGRAVADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE OSORIO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em não conhecer do recurso.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores. José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Marilene Bonzanini, Jorge Luiz Lopes do Canto, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Altair de Lemos Júnior, Eduardo Uhlein e Laura Louzada Jaccottet.

Porto Alegre, 11 de maio de 2015.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Trata-sede agravo regimental interposto por EDUARDO ALUÍSIO CARDOSO ABRAHÃO em face da decisão que “manteve a medida liminar deferida em Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo respeitável Procurador Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul”
Afirma que o Município não foi intimado para apresentação do recurso da decisão que indeferiu a liminar, tendo tão somente sido notificado a prestar informações. Ademais, assevera que o ofício não foi recebido pelo Procurador Geral do Município, restando, assim, afrontado o disposto no artigo 5º, § 3º, inciso IV, da Lei Municipal nº 4.475/2009. Requer, assim, o provimento do presente agravo para que seja reconsiderada a decisão monocrática proferida na ADC nº 70063538987.

É o breve relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

O presente recurso não merece ser conhecido.

O artigo 233 do Regimento Interno desta Corte
 dispõe expressamente ser de 5 (cinco) dias o prazo para interposição de agravo regimental.

A decisão que deferiu a liminar foi proferida em 18 de fevereiro de 2015 (fls.120/122).

Por meio do Ofício nº 0113/201, foi encaminhada cópia da inicial e dos documentos ao Sr. Prefeito, bem como cópia da decisão que deferiu a liminar (fl.124), restando comprovado o seu recebimento em 11 de março de 2015 (fl.127,verso).

Também, foi expedida a Nota nº 20/2015 em 09 de março de 2015, disponibilizada no Diário Eletrônico nº 5511, na qual constou  o deferimento da liminar “para suspender os efeitos da Lei Municipal nº 5.487/2014, bem como da Lei Municipal nº 5.245/2013, até o julgamento da presente ação” (fl.130).

Em 23/03/2015 foi certificado nos autos o decurso do prazo legal, sem que pelo Município de Osório e pela Câmara Municipal de Vereadores de Osório fosse interposto recurso da decisão das fls.120/122v (fl.131).

O ora agravante, então, requereu a reconsideração da decisão que deferiu a liminar (fls.134/142), sem que em nenhum momento tenha alegado a ausência de sua intimação para apresentação do recurso próprio.

Por sua vez, a decisão foi mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos (fl.148), tendo o requerido sido devidamente intimado pela NE nº 34/2015, disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico nº 5538 (fl.149). 

Agora, pretende  a modificação da decisão que deferiu a liminar, sob fundamento de ausência de intimação.

Não procedem as razões de inconformidade, tratando-se, de fato, de matéria preclusa.

Percebe-se, claramente, que o agravante teve ciência da decisão que deferiu a liminar, tanto que apresentou pedido de reconsideração. Além disso, como visto, na primeira oportunidade em que veio ao autos, nada mencionou acerca da ausência de sua intimação.

A decisão que deixou de reconsiderar a anteriormente proferida não tem o condão de interromper, nem de suspender o prazo recursal, muito menos reabri-lo, de sorte que, na melhor das hipóteses para o agravante,  o agravo haveria de ser manifestado no prazo legal contado a partir da oportunidade em que ingressou com o pedido de reconsideração (aí, no mínimo, já teria ciência inequívoca da decisão), o que também não fez. (pedido de reconsideração protocolado no dia 1º de abril e peça do agravo no dia 20 desse mesmo mês – o último dia para apresentação do recurso, computado o prazo, e em dobro, a partir do dia 1º, seria 13). 

Desse modo, equivocada a interposição do presente recurso após findo o prazo legal.

É nesse sentindo o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL. PRAZO DE INTERPOSIÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. Segundo o disposto no artigo 233 do RITJRS, o prazo para a interposição do agravo regimental é de 05 (cinco) dias. Logo, o recurso interposto depois deste prazo não pode ser conhecido porque intempestivo. RECURSO NÃO CONHECIDO. (Agravo Regimental Nº 70060849460, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 23/09/2014)

- Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

Des. Jorge Luiz Lopes do Canto - De acordo com o insigne Relator, tendo em vista a questão processual discutida autoriza a conclusão exarada no voto, na medida em que o pedido de reconsideração intentado não suspende ou interrompe o prazo para o recurso cabível do deferimento da liminar concedida no presente feito, no caso agravo interno, logo, não merece ser conhecido este, pois extemporâneo.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Agravo nº 70064442403, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, NÃO CONHECERAM DO AGRAVO REGIMENTAL."
� Art. 233 do Regimento Interno do TJ/RS: Ressalvadas as exceções previstas neste Regimento, caberá agravo regimental, no prazo de cinco (5) dias, de decisão do Presidente, dos Vice-Presidentes ou do Relator, que causar prejuízo ao direito da parte.
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